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O SR.JOÃO PAULO CUNHA – PT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, quero levantar uma questão de ordem com referencia ao orçamento, que, na última quinta-feira, venceu o prazo regimental para apresentação de emendas.

A questão de ordem se baseia no artigo 165 da Constituição Federal, combinando com o artigo 176 da Constituição Estadual. Quando os constituintes elaboraram a Constituição do nosso País, colocaram no artigo em referência a necessidade de que o orçamento fosse acompanhado de duas outras peças: o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, além do orçamento propriamente dito.

Entretanto o Governador Luiz Antônio Fleury Filho enviou, no mês de junho, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o orçamento agora, sem cumprir a exigência constitucional do envio do Plano Plurianual, visto que a Constituição do Estado, no seu artigo 176, deixou claro que qualquer projeto e qualquer obra para o Estado deve ter previsão de meta. Em função disso, exige-se, portanto, o Plano Plurianual.

Como este plano não foi enviado, eu passo a V. Exa. a questão de ordem, embasada em vários artigos da constituição, mas que na sua essência pergunta o seguinte.

1 – Em face da inconstitucionalidade do projeto de lei orçamentário, pela inexistência de Plano Plurianual em vigor, por que a Mesa da Assembléia deixou de aplicar o artigo 139 do Regimento interno, que define a inadmissibilidade da propositura  manifestamente inconstitucional?

2 – Em face do ataque às prerrogativas do Poder Legislativo, pelo não envio do projeto do Plano Plurianual, o que impede a atuação do Legislativo na aprovação, modificação ou rejeição da propositura em tela?

3 – Quais as medidas que V. Exa. tomará para resguardar as prerrogativas atingidas?

É esta a questão de ordem que passo às mãos de V. Exa., para que nós possamos ter as prerrogativas do Legislativo garantidas e a constitucionalidade do debate sobre o orçamento do Estado.

Tem a palavra, para discutir contra, o nobre Deputado Pedro Dallari.

